
CMPA – Fl. 03|__
PROC. Nº   1294/18
PLL     Nº     131/18

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto tem por escopo aumentar a divulgação do art. 150 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que proíbe e pune toda e qualquer manifestação atentatória ou discriminatória, com base em orientação sexual, em gênero, em raça ou cor, em religião, em idade, em convicção política, em deficiência ou em razão de qualquer particularidade ou condição.
Art. 150 - Sofrerão penalidades de multa até a cassação do alvará de instalação e funcionamento os estabelecimentos de pessoas físicas ou jurídicas que, no território do Município, pratiquem ato de discriminação racial; de gênero; por orientação sexual, étnica ou religiosa em razão de nascimento; de idade; de estado civil; de trabalho rural ou urbano; de filosofia ou convicção política; de deficiência física; imunológica, sensorial ou mental; de cumprimento de pena; cor ou em razão de qualquer particularidade ou condição. (regulamentado pela LC 350/95)

A população LGBT é um grupo de alta vulnerabilidade social. O Brasil é o campeão de assassinatos por crime de ódio no mundo, com um indivíduo morto a cada dezenove horas simplesmente por sua condição sexual ou de gênero. A divulgação dessa norma municipal, pouco conhecida entre a população porto-alegrense, é muito importante para estabelecer tratamento equânime entre os cidadãos, independentemente de orientação sexual ou identidade de gênero.

A divulgação dessa norma coibirá atos de violência e intolerância, que comumente ocorrem em nossa sociedade contra a comunidade LGBT, e ajudará a realizar o que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu: o pluralismo como uma das bases de nosso Estado Democrático de Direito.

Face ao exposto, devido ao seu relevante interesse social e humanitário, espero contar com o voto favorável dos nobres pares à presente propositura.

Sala das Sessões, 4 de outubro de 2018.

VEREADOR LUCIANO VICTORINO
PROJETO DE LEI
Obriga os estabelecimentos comerciais sediados no Município de Porto Alegre e os órgãos públicos municipais da Administração Direta e Indireta a publicizar, por meio da fixação de cartaz ou placa, o conteúdo do art. 150 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre – LOMPA. 
Art. 1º  Ficam os estabelecimentos comerciais sediados no Município de Porto Alegre e os órgãos públicos municipais da Administração Direta e Indireta obrigados a publicizar, por meio da fixação de cartaz ou placa, o conteúdo do art. 150 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.
Art. 2º  O cartaz ou a placa referidos no art. 1º desta Lei deverão obedecer às seguintes especificações:

I – possuir a dimensão mínima de 25cm (vinte e cinco centímetros) de largura por 30cm (trinta centímetros) de altura; e
II – ser afixado em local de boa visibilidade, preferencialmente em área destinada à entrada dos clientes e usuários dos serviços oferecidos; e
III – conter a seguinte inscrição: Lei Orgânica Municipal, art. 150: Sofrerão penalidades de multa até a cassação do alvará de instalação e funcionamento os estabelecimentos de pessoas físicas ou jurídicas que, no território do Município, pratiquem ato de discriminação racial; de gênero; por orientação sexual, étnica ou religiosa em razão de nascimento; de idade; de estado civil; de trabalho rural ou urbano; de filosofia ou convicção política; de deficiência física; imunológica, sensorial ou mental; de cumprimento de pena; cor ou em razão de qualquer particularidade ou condição. 
Art. 3º  O não cumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:

I – advertência por escrito e notificação para sanar a irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias;

II – no caso de não regularização, multa no valor de 30 Unidades Financeiras Municipais (UFMs) por dia de descumprimento.

Parágrafo único.  O valor das multas aplicadas poderá ser revertido em favor de políticas públicas para a população LGBT, observadas a conveniência e a oportunidade, devendo ser destinadas a um fundo municipal para políticas para a população LGBT, caso exista.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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